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MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA

LICÍNIO DE ALMEIDA • BAHIA ACESSE:
WWW.LICINIODEALMEIDA.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça 2 de Julho, 33 -
LICÍNIO DE ALMEIDA

- BAHIA
77 3463-2267

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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LEI N° 100 / 2025 

 

Altera a estrutura organizacional da Administração Pública do 

Município de Licínio de Almeida, e dá outras providencias. 

 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA, ESTADO DA BAHIA, no 

uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O Município de Licínio de Almeida, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 

autonomia política, administrativa, financeira e patrimonial, tem a sua organização e 

estrutura estabelecidas na presente Lei. 

 

Art. 2º. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal auxiliado pelos Secretários 

do Município. 

 

Art. 3º. A Administração Municipal compreende: 

I – A Administração Direta, que constitui dos serviços integrados na estrutura das 

Secretarias Municipais 

II – A Administração Indireta, composta das seguintes categorias de entidades dotadas de 

personalidade jurídica própria: 

              a) Autarquias; 

              b) Fundações; 

              c) Empresas Públicas; 

              d) Sociedades de Economia Mista. 

 Parágrafo Único. As entidades que compõem a Administração Indireta vinculam-se 

à Secretaria em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade. 
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Art. 4°. Para fins desta lei, considera-se: 

I – Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 

receitas próprias, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, 

para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada;  

II – Fundação pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, sem 

fins lucrativos, criada por lei, para o desenvolvimento de atividades que não exijam 

execução por órgão da administração direta, com autonomia administrativa e patrimonial, 

sendo o seu funcionamento custeado por recursos do Tesouro Municipal e de outras fontes; 

III – Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 

patrimônio próprio e capital exclusivo do Município, criada por lei para exploração de 

atividade econômica que o governo seja levado a exercer por força de contingência ou de 

conveniência administrativa, podendo revestir-se de qualquer das formas administrativas 

em direito. 

IV – Sociedade de Economia Mista - a entidade de personalidade jurídica de direito privado, 

criado por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade 

anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria ao Município ou a 

entidade da Administração Indireta. 

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Art. 5°. Os atos da Administração Pública Municipal serão pautados e fundamentados nos 

seguintes princípios constitucionais: 

I – Legalidade; 

II – Impessoalidade; 

III – Moralidade; 

IV – Publicidade; 

V – Eficiência. 

 

Art. 6°. A ação governamental obedecerá ao princípio da Legalidade determinando ao 

administrador público, que em toda sua atividade funcional estará sujeito aos mandamentos 

da lei e às exigências dos bens comuns, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena 

de praticar ato Inválido. 
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Art. 7º. A ação governamental obedecerá ao princípio da Impessoalidade, o qual impõe ao 

administrador público a prática de ato para fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que 

a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma 

impessoal, devendo ser praticado sempre com finalidade pública. 

 

Art. 8º. A ação governamental obedecerá ao princípio da Moralidade, que se constitui em 

um conjunto de regras para se obter o máximo de eficiência administrativa, onde o 

administrador público jamais poderá desprezar o elemento ético de sua conduta, devendo 

decidir, tendo como pré-requisitos: 

I – Distinção entre o legal e o ilegal; 

II – Distinção entre o justo e o injusto; 

III – Distinção entre o conveniente e o inconveniente; 

IV – Distinção entre o oportuno e o inoportuno; 

V – Distinção entre principalmente o honesto e o desonesto; 

VI – A publicação dos atos administrativos para conhecimento público. 

 

Art. 9°. A ação governamental obedecerá ao princípio da Publicidade que se consubstancia 

na divulgação oficial de todos os atos, para o conhecimento público e início de seus efeitos 

externos, visando propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo 

povo em geral. 

 

Art. 10. A ação governamental obedecerá ao princípio da Eficiência, o que se impõe a todo 

agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. 

É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 

desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos, para o serviço 

público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. 

 

TÍTULO III 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 11. As atividades da Administração Pública Municipal obedecerão aos seguintes 

princípios fundamentais: 
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I – Planejamento; 

II – Coordenação; 

III – Desconcentração; 

IV – Delegação de competência; 

V – Controle. 

 

TÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO 

 

Art. 12. A ação governamental obedecerá ao planejamento que visa promover o 

desenvolvimento econômico-social do Município e compreenderá a elaboração e 

atualização dos seguintes instrumentos básicos:  

I – Plano Diretor; 

II – Plano Plurianual; 

III – Diretrizes Orçamentárias; 

IV – Orçamentos Anuais; 

V – Programação Financeira de Desembolso. 

 

TÍTULO V 

DA COORDENAÇÃO 

 

Art. 13. As atividades da Administração Municipal e, especialmente, a execução dos Planos 

e Programas de Governo será objeto de permanente coordenação. 

 §1º.  A coordenação será exercida em todos os níveis da Administração, mediante a 

atuação dos Coordenadores de Divisão, com a realização sistemática de reuniões junto aos 

Secretários e Diretores de Departamento. 

 § 2º. No âmbito da Administração Municipal, a coordenação será assegurada através 

de reuniões dos Secretários Municipais.  

 § 3º. Quando submetidos ao Prefeito, os assuntos deverão ter sido previamente 

coordenados com todos os setores neles interessados, inclusive com respeito aos aspectos 

administrativos pertinentes, através de consultas e entendimentos, de modo à sempre 

compreenderem soluções integradas e que se harmonizem com a política geral e setorial 
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do Governo. Idêntico procedimento será adotado nos demais níveis da Administração 

Municipal, antes da submissão dos assuntos à decisão da autoridade competente. 

 

Art. 14. Quando ficar demonstrada a inviabilidade de celebração de convênios com órgãos 

estaduais e federais que exerçam atividades idênticas, os órgãos municipais buscarão com 

eles coordenar-se, para evitar dispersão de esforços e de investimentos na mesma área 

geográfica. 

 

TÍTULO VI 

DA DESCONCENTRAÇÃO 

 

Art. 15. A execução das atividades da Administração Municipal deverá ser amplamente 

descentralizada.  

 § 1º. A desconcentração será posta em prática em três planos principais: 

a) Dentro dos quadros da Administração Municipal, distinguindo-se claramente o nível de 

direção do de execução;  

b) Da Administração Municipal com o Estado e a União quando estejam devidamente 

aparelhadas e mediante convênio; 

c) Da Administração Municipal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões. 

 § 2º. Em cada órgão da Administração Municipal, os serviços que compõem a 

estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das 

tarefas de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas 

atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle. 

 § 3⁰. Compete à estrutura de direção o estabelecimento das normas, programas e 

princípios, que os serviços responsáveis pela execução são obrigados a respeitar na 

solução dos casos individuais e no desempenho de suas atribuições. 

 § 4⁰. Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 

supervisão e controle e com objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 

administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas 

executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução Indireta, mediante contrato, 

desde que exista na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 

desempenhar os encargos de execução. 
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 § 5⁰. A aplicação desse critério será condicionada, em qualquer caso, aos ditames 

do interesse público e às conveniências da Administração Municipal. 

 

TÍTULO VII 

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

 

Art. 16. A delegação de competência será utilizada instrumento de desconcentração 

administrativa, com o como objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, 

situando-se na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender: 

 

Art. 17. É facultado ao Prefeito, delegar competência através de portaria, para prática de 

atos administrativos. 

 Parágrafo Único. A Portaria de delegação indicará com precisão a autoridade 

delegante, autoridade delegada e as atribuições do objeto de delegação. 

 

TÍTULO VIII 

DO CONTROLE 

 

Art. 18. O controle das atividades da Administração Municipal deverá exercer-se em todos 

os níveis e em todos os órgãos, compreendendo particularmente: 

I – O controle, pela autoridade competente, da execução dos programas e da observância 

das normas que governam a atividade específica do órgão controlado; 

II – O controle de aplicação dos recursos públicos e da guarda dos bens do Município pelos 

sistemas de controle externo e controle interno, na forma do Art. 70, da Constituição Federal 

e do Art. 89, da Constituição Estadual. 

 

Art. 19. O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de processos 

e supressão de controles que se evidenciarem puramente formais e cujo custo seja 

evidentemente superior ao risco. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

TÍTULO I 
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DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS 

 

Art. 20. A estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Licínio de Almeida será 

constituída da seguinte forma: 

I – Gabinete do Prefeito; 

II – Controladoria Geral do Município; 

III – Procuradoria Geral do Município; 

IV – Secretaria Municipal de Governo; 

V – Secretaria Municipal de Administração e Finanças; 

VI – Secretaria Municipal de Educação; 

VII – Secretaria Municipal de Saúde; 

VIII –Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

IX – Secretaria Municipal de Agricultura; 

X – Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

XI – Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo; 

XII - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 

TÍTULO I 
DO GABINETE DO PREFEITO 

 

Art. 21. O Gabinete do Prefeito tem por finalidade prestar assistência ao Prefeito, 

administrativa e politicamente, através dos seus órgãos vinculados, coordenando a atuação 

dos demais setores do Município, competindo-lhe: 

I – Assessorar diretamente o Prefeito nas atividades do Executivo Municipal; 

II – Assessorar o Prefeito nas relações com entidades representativas da comunidade; 

III – Intermediar contatos com órgãos estaduais, federais e instituições privadas do 

Município, visando compatibilizar suas diretrizes governamentais; 

IV – Coordenar planos de trabalho integrados; 

V – Coordenar entendimentos com organismos nacionais e internacionais; 

VI – Promover a divulgação oficial dos atos e atividades da Administração Municipal; 
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VII – Coordenar a representação social e política do Prefeito; 

VIII – Coordenar a agenda, audiências, reuniões do Prefeito e Cerimonial; 

IX – Representar o Prefeito por designação individual; 

X – Assessorar o Prefeito na coordenação dos órgãos do Município; 

XI – Coordenar as atividades, fluxo de informações e as relações públicas de interesse do 

Prefeito; 

XII – Acompanhar a tramitação dos Projetos de interesse do Executivo, prestando-lhe 

informações necessárias; 

XIII – Preparar, encaminhar e arquivar o expediente do Gabinete; 

XIV – Preparar, registrar e publicar os atos do Prefeito; 

XV – Exercer outras atividades correlatas. 

 

TÍTULO II 

DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Art. 22. Compete à Controladoria Geral do Município a avaliação governamental e da 

gestão dos administradores públicos municipais, por intermédio da fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e apoiar o controle externo no exercício 

de sua missão institucional, e demais finalidades: 

I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e a execução dos 

programas de governo e orçamentos; 

II – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, e da 

aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado; 

III – Exercer o controle das operações de crédito, dos avais e das garantias, bem como dos 

direitos e dos haveres do Município;  

IV – Apoiar o controle externo no exercício de sua missão constitucional; 

V – Promover auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, 

certificado de auditoria e parecer que consignarão qualquer irregularidade ou ilegalidade 

constatada e indicarão as medidas adotadas para corrigir as falhas encontradas. 

 

TÍTULO III 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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Art. 23. A Procuradoria Geral do Município é o órgão que representa o Município judicial e 

extrajudicialmente e de assessoramento jurídico aos órgãos e entidades de sua 

administração, competindo-lhe: 

I – Representar o Município e promover a defesa de seus direitos e interesses em qualquer 

instância judicial, nas causas em que for autor, réu, assistente, oponente, terceiro 

interveniente ou, por qualquer forma, interessado, usando todos os recursos legalmente 

admitidos e todos os poderes para o foro legalmente permitidos, expressamente autorizado 

pelo Prefeito ou por delegação de competência, os especiais para desistir, transigir, 

acordar, transacionar, firmar compromisso, receber e dar quitação, bem como deixar de 

interpor recursos nas ações em que o Município figure como parte; 

II – Emitir parecer sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Prefeito e, 

através das Representações, pelos Secretários do Município e dirigentes de Órgãos ou 

Entidades da Administração Indireta do Município; 

III – Assessorar a Fazenda Municipal nos atos relativos à aquisição, locação, cessão, 

concessão, permissão, aforamento, locação e outros concernentes a imóveis do Patrimônio 

Municipal; 

IV – Examinar as ordens e sentenças judiciais, cujo cumprimento envolva matéria de 

competência do Prefeito ou de outra autoridade do Município; 

V – Promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas à cobrança da Dívida 

Ativa do Município; 

VI – Minutar contratos, convênios, acordos e, quando solicitadas, elaborar a exposição de 

motivos, razões de veto, memoriais ou outras peças de natureza jurídica; 

VII – Promover a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, 

necessidade pública ou interesse social; 

VIII – Promover a uniformização da jurisprudência administrativa, de maneira a evitar 

contradição ou conflito na interpretação das leis e dos atos administrativos; 

IX – Coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as 

informações que devam ser prestadas, em mandado de segurança, pelo Prefeito e 

Secretários do Município e outras autoridades municipais, quando acusadas de coatoras; 

X – Apurar a responsabilidade patrimonial dos que exercem funções públicas municipais 

diretamente ou por delegação; 
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XI – Diligenciar e adotar medidas necessárias, no sentido de suspender medida liminar, ou 

a sua eficácia, concedida em mandado de segurança, quando para isso for solicitada; 

XII – Propor ao Prefeito a provocação de representação, quando necessária, ou 

diretamente para a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo; 

XIII – Propor ao Prefeito a revogação ou a declaração de nulidade de atos administrativos; 

XIV – Promover a pesquisa e a regularização dos títulos de propriedade do Município, à 

vista de elementos que lhe foram fornecidos pelos serviços competentes; 

XV – Exercer função normativa, supervisora e fiscalizadora em matéria de natureza jurídica; 

XVI – Sugerir ao Prefeito, aos Secretários do Município e dirigentes de órgãos diretamente 

subordinados ao Chefe do Executivo e de órgãos da administração descentralizada, 

providências de ordem jurídica reclamadas pelo interesse público ou por necessidade de 

boa aplicação das leis vigentes; 

XVII – Colaborar, quando solicitada, na elaboração de projetos de lei, decretos e outros 

atos administrativos da competência do Prefeito; 

XVIII – Requisitar a qualquer Secretaria, ou órgão da administração centralizada ou 

descentralizada, processos, documentos, certidões, cópias, exames, diligências, 

informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades, bem 

como técnicos do Município de Licínio de Almeida, para realização de perícia, quando o 

assunto envolver matéria que reclame o exame profissional especializado; 

XIX – Celebrar acordos judiciais, em qualquer instância, que visem à extinção de processo; 

XX – Zelar pela observância das normas jurídicas emanadas dos poderes públicos;  

XXI – Manter, permanentemente atualizado, o arquivo de toda legislação emanada da 

União, do Estado da Bahia e do Município de Licínio de Almeida. 

XXII – Exercer outras atividades correlatas. 

 

 

TÍTULO IV 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 

Art. 24. A Secretaria Municipal de Governo é um órgão que tem a finalidade de promover 

juntamente com o Gabinete do Prefeito o desenvolvimento perfeito do funcionamento da 

estrutura organizacional da Prefeitura, competindo-lhe: 
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I – Coordenar o fluxo de informações e expedientes oriundos e destinados às demais 

Secretarias Municipais e órgãos da administração em matérias da competência do Chefe 

do Poder Executivo; 

II – Executar e transmitir ordem, decisões e diretrizes políticas e administrativas, do 

Governo Municipal; 

III – Assistir o Prefeito em assuntos referentes à política e, particularmente, nas relações 

com os demais Poderes; 

IV – Assessorar o Prefeito na elaboração de atos administrativos, mensagens, decretos, 

projetos de lei e outros atos de competência do Chefe do Poder Executivo; 

V - Coordenar a ação administrativa do Governo Municipal e o acompanhamento de 

programa e políticas governamentais; 

VI – Orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de expediente e apoio 

administrativo; 

VII – Assessorar o Prefeito Municipal em assuntos de economia interna, programas e 

políticas governamentais; 

VIII – Acompanhar a elaboração de projetos, campanhas e programas relativos à ação de 

Governo; 

IX – Supervisionar as atividades de comunicação administrativa; 

X – Orientar e assistir o Prefeito em grau de consultar; 

XI – Desempenhar as funções de articulação política e relações institucionais; 

XII – Desempenhar outras atividades correlatas em sua área de atuação; 

XIII – Superintender, supervisionar, coordenar e acompanhar convênios, acordos, contratos 

e afins em que o Município seja parte, bem assim elaborar projetos junto a organismo 

públicos das esferas estaduais e federais e, ainda, a respectiva prestação de contas dos 

recursos recebidos. 

 

 

 

TÍTULO V 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem como finalidade viabilizar 

o planejamento municipal juntamente com os demais órgãos da administração, gerir os 
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recursos humanos, materiais e equipamentos e serviços intermediários, que proporcionem 

a execução das atividades das demais unidades administrativas. Competindo-lhe: 

I – A expedição de comunicações Internas; 

II – Assistir ao Prefeito em todas as suas atribuições administrativas; 

III – A coordenação das ações dos órgãos de assessoramento e aconselhamento municipal; 

IV – A assistência ao Prefeito na elaboração do planejamento municipal e do plano de 

governo. 

V – Assistência ao Prefeito na elaboração dos atos de instituição, constituição, organização 

e reorganização administrativa. 

VI – Elaboração e publicação de atos oficiais; 

VII – A organização de transportes oficiais; 

VIII – Acompanhar, avaliar e controlar a execução do Plano de Governo; 

IX – Efetuar o controle dos programas de governo, sistêmicos ou isolados, objetivando 

racionalizar e harmonizar as ações administrativas; 

X – Planejar, coordenar e elaborar projetos de natureza especial que visem a implantar 

programas de qualidade e produtividade no serviço público; 

XI – Articular com os órgãos e entidades da administração pública medidas capazes de 

diagnosticar e sanear desajustes administrativos; 

XII – Elaborar o planejamento estratégico de desenvolvimento do Município, de forma 

articulada com as Secretarias Municipais e demais instâncias das esferas governamentais; 

XIII – Elaborar e desenvolver os atos legislativos, normativos e reguladores expedidos pelo 

Prefeito e Secretários Municipais. 

XIV – Executar a política econômica e financeira do município; 

XV – Realizar a Administração Fazendária, dirigir, orientar e coordenar as atividades de 

arrecadação, fiscalização, recolhimento e controle dos Tributos e demais rendas do 

Município; 

XVI – Manter devidamente atualizado o cadastro de todos os contribuintes; 

XVII – Elaborar, apreciar e submeter ao Prefeito Municipal, estudos e propostas de 

diretrizes, que objetivem a racionalização da execução da despesa e o aperfeiçoamento da 

gestão financeira, no âmbito dos órgãos da administração direta e indireta e também que 

objetive a implementação da arrecadação das receitas orçadas; 

XVIII – Realizar estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica e 

fixação de preços públicos; 
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XIX – Contabilizar as contas do Município; 

XX – Arrecadar, guardar e aplicar os recursos públicos; 

XXI – Formular, propor e avaliar políticas públicas para o desenvolvimento econômico do 

Município; 

XXII – Promoção à educação fiscal como estratégia integradora de todas as ações da 

administração tributária, visando à realização da receita necessária aos objetivos do 

Município com apoio na ação consciente e voluntária dos cidadãos; 

XXIII – Auxiliar o Prefeito, no controle da dívida pública do Município; exercer a coordenação 

geral orientação normativa supervisão técnica e a execução das atividades inerentes ao 

acompanhamento financeiro, prestação de contas; 

XXIV – Ao recebimento, pagamento, guarda, movimentação e controle dos valores em 

moeda e outros valores pertencentes ao Município; 

XXV – Preparar os balancetes, relatórios contábeis e balanços anuais do Município e a 

consolidação dos demonstrativos contábeis dos fundos, autarquias e outros órgãos da 

administração municipal; 

XXVI – Prestar contas dos recursos transferidos para o Município por outras esferas de 

poder; 

XXVII – Elaborar relatórios, quadros demonstrativos, gráficos e outros documentos 

necessários ao acompanhamento e consolidação dos resultados das ações desenvolvidas 

pela Secretaria. 

XXVIII – Exercer outras atividades correlatas. 

 

 

TÍTULO VI 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Educação tem a finalidade de exercer, orientar e 

coordenar as atividades pedagógicas, competindo-lhe: 

I – Traçar a política de ensino e elaborar o Plano Municipal de Educação; 

II – Organizar e administrar o ensino no âmbito do Município, buscando permanentemente 

a elevação do Nível de qualidade de ensino; 

III – Promover, ampliar e diversificar as formas de apoio ao educando e integração 

comunitários; 
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IV – Administrar as unidades escolares e planejar e executar a política de expansão e 

manutenção de rede; 

V – Compatibilizar a política educacional do Município com as diretrizes e bases traçadas 

pelo Estado e/ou União; 

VI – Promover estudos, pesquisas e outros trabalhos que visem aprimorar o Sistema 

Municipal de Educação e adequar o ensino à realidade social; 

VII – Fixar normas para a organização escolar, didática e disciplinar dos estabelecimentos 

de ensino, incluindo definição do calendário escolar; 

VIII – Elaborar e supervisionar o currículo dos cursos municipais de ensino, de acordo com 

as normas em vigor; 

IX – Desenvolver os serviços de orientação e supervisão técnico-pedagógica junto aos 

estabelecimentos de educação infantil, de ensino fundamental; 

X – Garantir o ensino fundamental obrigatório, inclusive para os que a ele não tiverem 

acesso na idade própria; 

XI – Proporcionar o ensino regular noturno, adequado às condições do educando; 

XII – Organizar os serviços de merenda escolar, de material didático e outros destinados à 

assistência ao educando; 

XIII – Promover programas de educação para o trânsito, educação ambiental e sanitária, 

bem como programas de primeiros socorros; 

XIV – Promover o aperfeiçoamento e a atualização dos professores e demais profissionais 

de educação; 

XV – Promover a necessária adequação da legislação municipal relacionada ao magistério; 

XVI – Formular a política de educação do Município, em coordenação com o Conselho 

Municipal de Educação; 

XVII – Propor a implantação da política educacional do Município, levando em conta os 

objetivos de desenvolvimento econômico, político e social; 

XVIII – Promover a gestão do ensino público municipal, assegurando o seu padrão de 

qualidade; 

XIX – Garantir igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, inclusive 

para crianças e adolescentes portadores de necessidades especiais; 

XX – Assegurar aos alunos da rede municipal ensino a gratuidade e obrigatoriedade do 

transporte escolar, quando for o caso; 

XXI – Exercer outras atividades correlatas. 
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TÍTULO VII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Art. 27. A Secretaria Municipal de Saúde tem por finalidade coordenar, orientar, 

supervisionar e executar as atividades médicas, odontológicas e sanitárias do Município, 

competindo-lhe: 

I – Elaborar, executar e avaliar o Plano Municipal de Saúde, de acordo com as metas e 

diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 

II – Superintender, orientar, regular, controlar, promover, executar e avaliar a execução das 

atividades visando à melhoria do nível de saúde da população; 

III – Dirigir, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as unidades de prestação de 

serviços de saúde; 

IV – Participar do planejamento, da programação e da organização da rede de prestação 

de serviço regionalizada hierarquizada do Sistema Unificado de Saúde – SUS, em 

articulação com a direção estadual e/ou federal; 

V – Orientar, promover, regular, controlar, executar e avaliar atividades destinadas à 

melhoria das condições médico-sanitárias da população; 

VI – Executar as atividades de vigilância epidemiológica e sanitária com vistas à detecção 

de quaisquer mudanças dos fatores condicionais da saúde individual e coletiva, a fim de 

prevenir e controlar a ocorrência e a evolução de enfermidades, surtos e epidemias; 

VII – Estabelecer normas, padrões e procedimentos para promoção e recuperação do 

Sistema Municipal de Saúde, zelando pelo cumprimento das normas; 

VIII – Formular e executar a política de formação e desenvolvimento de recursos humanos 

para a saúde; 

IX – Participar da elaboração da política e da execução das atividades de saneamento 

básico; 

X – Fiscalizar e controlar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 

XI – Gerir laboratórios de saúde pública e hemocentros; 

XII – Colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussões 

sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos competentes para controlá-las; 

XIII – Participar da fiscalização da avaliação e do controle dos ambientes de trabalho, bem 

como das ações tendentes à sua otimização; 
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XIV – Exercer outras atividades correlatas. 

 

TÍTULO VIII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social tem por finalidade formular e 

executar a política de promoção social no âmbito do município, competindo-lhe: 

I – Coordenar, promover e executar ações que viabilizem a integração e a assistência social 

das comunidades; 

II – Promover ações voltadas para a superação de problemas emergenciais das 

comunidades; 

III – Articular-se com os segmentos comunitários organizados, visando a sua participação 

na definição das políticas da área de ação da Secretaria; 

IV – Fomentar, coordenar e executar ações de apoio à Criança, o Adolescente, à Família, 

ao Idoso e à Pessoa portadora de necessidades especiais; 

V – Desenvolvimento de ações que objetivem a valorização do trabalhador e a sua 

integração na Economia; 

VI – Desenvolver programas que possibilitem a melhoria de qualidade de vida da população 

carente; 

VII – Planejar, dirigir, coordenar, executar e controlar serviços, projetos e programas que 

atendam as carências sociais dos indivíduos e grupos, com centralidade na família, a partir 

de diretrizes, diagnóstico e programação instituída na forma de Plano Diretor ou Plano 

Municipal de Assistência Social; 

VIII – Propor e coordenar a formulação e implementação de políticas públicas de gênero, 

visando a igualdade de direitos e a eliminação de todas as formas de discriminação contra 

as mulheres; 

IX – Elaborar e propor projetos de lei que visem assegurar os direitos das mulheres e a 

eliminação de legislação de conteúdo discriminatório; 

X – Executar as ações do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, nos termos da 

legislação Federal; 

XI – Promover o combate ao racismo, à xenofobia e às outras formas de discriminação e 

intolerância racial; 
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XII – Atender a população excluída da vida produtiva na comunidade, em situação de risco 

social e pessoal, por meio de orientação e benefício eventual (ajuda concreta que se 

materializa por encaminhamento a serviços, doações, apoio financeiro e outros), de acordo 

com critérios pré-estabelecidos; 

XIII – Encaminhar os portadores de severa deficiência, sem condição de subsistência 

pessoal nem familiar e a população de idosos acima de 65 anos de idade, sem qualquer 

vínculo de trabalho, para o recebimento do benefício de prestação continuada não 

contributivo; 

XIV – Oferecer apoio jurídico e psicossocial a indivíduos, grupos e famílias necessitados de 

orientação na área do direito, previdência e assistência; 

XV – Promover mutirões, campanhas de mobilização e trabalho sócio educativo, que 

atendam as questões relacionadas com a migração desordenada, habitação, trabalho e 

prostituição infantil, violência na família, segurança, esporte e lazer, em estreita articulação 

com as demais Secretarias setoriais do Município; 

XVI – Incentivar a criação de associações e cooperativas, objetivando a formação de 

grupos, que estimulem e produzam serviços de promoção e proteção social na comunidade, 

assim como de formação de mão-de-obra e geração de renda; 

XVII – Manter articulação com entidades de assistência social e de direitos humanos das 

instâncias do governo estadual e federal e com as não-governamentais, na busca de 

captação de recursos e apoio técnico; 

XVIII – Conceder licença de funcionamento a entidades sociais em funcionamento no 

Município, mantendo cadastro atualizado das existentes, para monitorar e avaliar o tipo de 

assistência que está sendo oferecida às crianças, adolescentes, idosos, portadores de 

deficiência, famílias, migrantes e qualquer outro membro da comunidade excluído do 

processo de desenvolvimento social; 

XIX – Celebrar convênios e contratos de parceria com serviços e entidades comunitárias 

assistenciais, culturais, esportivas, religiosas, entidades filantrópicas e demais instituições 

da área social, no sentido de fortalecer o Sistema de Assistência Social no Município; 

XX – Realizar estudos e pesquisas que identifiquem as mais significativas determinantes 

da qualidade de vida dos residentes no Município, em especial das crianças, adolescentes 

e idosos, para a definição das prioridades de intervenção social, guardadas a 

correspondência entre as necessidades e viabilidade das ações; 

XXI – Exercer outras atividades correlatas. 
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TÍTULO IX 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

 

Art. 29. A Secretaria Municipal de Agricultura tem a finalidade de formular e executar as 

políticas de desenvolvimento e apoio à agropecuária, ao sistema de abastecimento do 

município, competindo-lhe: 

I – Coordenar, fomentar e articular programas de desenvolvimento rural alternativos para 

pequenos agricultores e pecuaristas;  

II – Promover e coordenar a política de aquisição de insumos e distribuição de sementes, 

com apoio dos sindicatos, de trabalhadores rurais e das associações rurais do Município; 

III – Coordenar e orientar a política de processos tecnológicos, em consonância com os 

princípios ecológicos; 

IV – Promover e executar a política florestal e a preservação dos recursos naturais no 

âmbito do Município; 

V – Estabelecer e executar a política de irrigação, de modo articulado com as demais 

instituições públicas e privadas atuantes no setor; 

VI – Promover o associativismo rural, bem como assistir às cooperativas e outras 

associações de classe de produtores e de trabalhadores; 

VII – Articular-se com organismos federais e estaduais com vistas à execução dos serviços 

de açudagem e perfuração de poços; 

VIII – Promover e coordenar a política de assistência técnica ao pequeno produtor; 

IX – Elaborar projetos de controle da produção e seu respectivo escoamento; 

X – Elaborar projetos de unidades de abastecimento e armazenamento; 

XI – Promover a fiscalização quanto ao cumprimento de normas e posturas relacionadas 

com o sistema de abastecimento; 

XII – Executar os programas de abastecimento e de comercialização de produtos; 

XIII – Elaborar programas e estudos alternativos; 

XIV – Promover a integração do Município com órgãos federais e estaduais que exerçam 

atividades de abastecimento, objetivando estabelecer diretrizes gerais para ações 

conjuntas; 

XV – Estabelecer normas para controle da produção e do seu respectivo escoamento, 

promovendo a localização e construção de unidades de armazenamento e abastecimento; 
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XVI – Promover a regularização da oferta de alimentos; 

XVII – Administrar as feiras, mercados, matadouros e centros comerciais sob o domínio do 

Poder Público Municipal; 

XVIII – Articular-se com órgãos afins do Município, no cumprimento de normas e posturas 

municipais relacionadas com o sistema de abastecimento; 

XIX – Resguardar os interesses da população no que se refere à comercialização de 

mercadorias e bens que comprometam a saúde e as normas públicas; 

XX – Reprimir o abate e a comercialização clandestina de animais; 

XXI – Promover a execução e a avaliação de medidas, programas e projetos de apoio ao 

desenvolvimento da pesca industrial, artesanal e amadora; 

XXII – Desenvolver ações voltadas à implantação de infraestrutura de apoio à 

comercialização e fomento do pescado, agricultura, pecuária, avicultura, dentre outros, 

assim como o controle e fiscalização de suas atividades e produtos; 

XXIII – Desenvolver políticas e diretrizes para desenvolvimento e o fomento da pesca e da 

produção agrícola; 

XXIV – Dirigir todos os expedientes relativos ao exercício da pesca no município, ao 

controle da fauna aquática, assim como da captura e desembarque do pescado; 

XXV – Promover a defesa sanitária animal e vegetal, o controle e a inspeção dos produtos 

de origem animal e vegetal, no âmbito municipal; 

XXVI – Coordenar, acompanhar e avaliar a elaboração dos planos, programas e projetos 

de desenvolvimento do setor agropecuário; 

XXVII – Promover, em colaboração com outros órgãos, o combate à matança clandestina; 

XXVIII – Incentivar e orientar a formação de associações, cooperativas e outras 

modalidades de organização voltadas para atividades econômicas do Município; 

 

TÍTULO X 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Art. 30. A Secretaria Municipal de Agricultura tem a finalidade de formular e executar as 

políticas de desenvolvimento e apoio ao meio ambiente, competindo-lhe: 

I – Executar a política ambiental do Município, examinando e aprovando as medidas para 

prevenir e corrigir alterações do meio ambiental natural, urbano e rural; 

II – Executar a política municipal de preservação do meio ambiente; 
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III – Exercer atividade continua na manutenção da arborização nas vias e logradouros 

públicos, inclusive no interior de dependências pública ou privada, de uso coletivo; 

IV – Executar a política de combate à poluição e preservação do meio ambiente em ações 

integradas com as demais esferas de governo; 

V – Proteger a fauna e a flora; 

VI – Executar ações pertinentes à proteção das nascentes, riachos, córregos e rios, 

inclusive nas suas encostas e bacia; 

VII – Implantar programas educativos para a coleta seletiva do lixo urbano, residencial, 

hospitalar, industrial e comercial; 

VIII – Fixar normas proibitivas para a colocação, em vias públicas, de resíduos de quintal; 

entulhos de construção; material de construção e resíduos outros, fazendo constar do 

Código de Postura à multa correspondente para o descumprimento da norma; 

IX – Executar programas educativos junto à população, com o objetivo de difundir 

procedimentos coletivos para evitar o despejo de esgotos domésticos em vias e logradouros 

públicos, em conformidade com o Código de Postura; 

X – Executar o programa de beneficiamento do lixo coletado; 

XI – Executar programa para a construção de fossas sanitárias; 

XII – Elaborar programas para a implantação e expansão de rede de esgotamento sanitário 

em toda a zona urbana da Cidade e parte externa da periferia; 

XIII – Exercer outras atividades correlatas. 

XIV – Exercer outras atividades correlatas. 

 

TÍTULO XI 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO 

 

Art. 31. A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo compete o 

planejamento e execução das políticas públicas relacionadas às áreas de cultura, esporte, 

lazer e turismo, promovendo as matrizes regionais e o desenvolvimento destas áreas no 

Município, promover no âmbito do Município o desenvolvimento cultural, artístico e turístico, 

desenvolver atividades e eventos que promovam o lazer, a cultura e divulguem a cidade, 

garantir medidas de preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, artístico 

e cultural do Município, incentivar e supervisionar as atividades esportivas, esportivo-

educacionais, de recreação e de lazer no Município, tendo a seguinte estrutura básica: 
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I – Apoiar as manifestações folclóricas e populares do Município; 

II – Promover e organizar as atividades Culturais e Artísticas centralizadas no Município 

mobilizando os meios necessários; 

III – Preservar, situar, ampliar e divulgar o patrimônio histórico cultural e artístico do 

Município; 

IV – Promover, desenvolver, administrar atividades de Artes Plásticas, Literatura, Música, 

Audiovisual, Bibliotecas e demais espaços culturais do Município; 

V – Administrar as unidades esportivas e culturais do Município; 

VI – Promover, desenvolver e administrar as atividades de recreação e lazer do Município; 

VII – Promover e incentivar a prática esportiva na comunidade e nas escolas, adotando 

políticas públicas especificas, fomentando manifestações esportivas e de lazer, dando-lhes 

dimensão educativa; 

VIII – Estimular a participação da população em eventos desportivos e de lazer, 

promovendo competição, cursos e seminários; 

IX – Assessorar a implantação e gerenciar a utilização dos equipamentos necessários e 

espaços destinados à prática desportiva e de lazer; 

X – Gerenciar a realização dos eventos esportivos municipais; 

XI – Ajustar e desenvolver convênios com os órgãos federais, estaduais e entidades 

particulares objetivando o desenvolvimento das atividades esportivas. 

XII – Exercer outras atividades correlatas. 

 

TÍTULO XII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 

 

Art. 32. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte tem por finalidade planejar, 

coordenar, administrar, orientar, executar e fiscalizar as obras e serviços públicos em geral, 

competindo-lhe: 

I – Executar e fiscalizar os serviços de limpeza urbana; 

II – Executar, coordenar e fiscalizar os serviços de iluminação pública; 

III – Executar a política de transportes urbanos; 

IV – Conservar e manter a frota de veículos e máquinas do Município, bem como 

responsabilizar-se pela distribuição e controle de utilização de combustível e de 

lubrificantes; 
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V – Promover e executar uma política de municipal de Proteção e Defesa Civil; 

VI – Executar programas de manutenção dos cemitérios públicos, com permanente 

assistência e controle de sepultamentos; 

VII – Promover a manutenção de áreas verdes, parques e jardins; 

VIII – Exercer o plano de ordenamento do uso e da ocupação do solo do Município; 

IX – Executar e fiscalizar os serviços técnicos e administrativos concernentes ao 

cumprimento da legislação especifica e outros dispositivos legais pertinentes, referentes ao 

ordenamento do uso e da ocupação do solo do Município;  

X – Fiscalizar e executar serviços técnicos, construção, projetos, especificações, 

melhoramentos, pavimentação e reconstrução das vias, inclusive obras de arte especiais, 

drenagem, saneamento básico, contenção, edificação, urbanização e obras 

complementares; 

XI – Executar o plano de conservação e manutenção de estradas e vias públicas do 

Município; 

XII – Executar e fiscalizar os serviços de limpeza urbana; 

XIII – Executar, coordenar e fiscalizar os serviços de iluminação pública; 

XIV – Executar a política de transportes urbanos; 

XV – Promover a manutenção de áreas verdes, parques e jardins; 

XVI – Exercer o plano de ordenamento do uso e da ocupação do solo do Município; 

XVII – Executar e fiscalizar os serviços técnicos e administrativos concernentes ao 

cumprimento da legislação específica e outros dispositivos legais pertinentes, referentes ao 

ordenamento do uso e da ocupação do solo do Município; 

XVIII – Fiscalizar e executar serviços técnicos, construção, projetos, especificações, 

melhoramentos, pavimentação e reconstrução das vias, inclusive obras de arte especiais, 

drenagem, saneamento básico, contenção, edificação, urbanização e obras 

complementares;  

XIX – Executar o plano de conservação e manutenção de estradas e vias públicas do 

Município; 

XX – Implantar o Plano de Saneamento Básico do Município; 

XXI – Realizar as atividades de implantação da rede de esgotos com tratamento adequado; 

XXII – Promover os meios necessários à execução dos serviços prestados pela polícia 

administrativa e guarda municipal, destinada à prestação de bens, serviços e instalações 

do Município; 
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XXIII – Coordenar e administração de Cemitérios, Mercado e Matadouro Municipal; 

XXIV – Planejar, coordenar, executar e fiscalizar as atividades referentes ao transporte 

urbano em geral e à regulamentação do trânsito; 

XXV – Planejar e implantar, nas vias e logradouros públicos do Município, a operação do 

sistema viário, com fim de assegurar maior segurança e fluidez do trânsito e do tráfego; 

XXVI – Planejar e fiscalizar o funcionamento do transporte coletivo no Município, determinar 

os itinerários e demarcar os pontos de parada de veículos de transporte coletivo; 

XXVII – Determinar a regulamentação dos estacionamentos de táxis e demais veículos; 

XXVIII – Proceder a estudos e levantamento de dados necessários à fixação de tarifas do 

transporte coletivo ouvido o Conselho Municipal de Transportes; 

XXIX – Propor, quando necessário, a criação de novas linhas de transporte coletivo ou 

alteração no traçado as já existentes; 

XXX – Elaborar estudos sobre acidentes de trânsito, propondo e adotando medidas que 

visem à ampliação da segurança e à prevenção; 

XXXI – Executar os levantamentos físicos das vias públicas permitindo o planejamento e 

adequação do Sistema Viário do Município; 

XXXII – Fazer cumprir as determinações contidas no Código de Trânsito Brasileiro e 

legislação complementar atribuídas ao Município; 

XXXIII – Executar outras atividades correlatas determinadas pelo Prefeito; 

XXXIV – Distribuir as tarefas afetas à pasta pelas diferentes subunidades delas colhendo 

os resultados para subsidiar o Prefeito Municipal. 

XXXV – Exercer outras competências correlatas. 

 

TÍTULO XIV 

DOS CONSELHOS MUNICIPAIS 

 

Art. 33. Os Conselhos Municipais são órgãos colegiados de participação e representação, 

e serão regidos por leis, estatutos e regulamentos próprios. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
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Art. 34. A estrutura organizacional estabelecida na presente Lei entrará em funcionamento, 

gradativamente, na medida em que os órgãos que a compõem forem sendo implantados, 

segundo a conveniência da Administração a e disponibilidade de recursos. 

 

Art. 35. O Prefeito Municipal complementará, na medida em que for necessária, a estrutura 

básica estabelecida nesta Lei, criando ou extinguindo, por legislação própria, unidades 

administrativas e funções de chefia. 

 

Art. 36. Ficam criados as Secretarias e órgãos ainda não existentes na estrutura 

organizacional do Poder Executivo Municipal de Licínio de Almeida e que estão constantes 

no Anexo da presente Lei. 

 

Art. 37. Ficam criados os cargos de provimento em comissão, ainda não existentes no 

Quadro de Pessoal dos servidores do Poder Executivo de Licínio de Almeida, constantes 

no Anexo da presente Lei, com os respectivos níveis de vencimentos. 

 

Art. 38. Ficam extintos os cargos de provimento em comissão não constantes no Anexo da 

presente Lei. 

 

Art. 39. Os símbolos, valores e quantitativos dos cargos de provimento em comissão, já 

existentes no Quadro de Pessoal dos servidores do Poder Executivo de Licínio de Almeida, 

serão substituídos pelos constantes no Anexo da presente Lei, onde constam também os 

níveis de vencimentos. 

 

Art. 40. O cargo de Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal possui, para todos os efeitos, 

o mesmo status dos cargos de Secretários Municipais. 

 

Art. 41. Cargos de provimento em comissão são os cargos de confiança, de livre nomeação 

e exoneração pelo Prefeito Municipal. 

 § 1º. O Servidor Municipal que for nomeado para exercer cargo de provimento em 

comissão poderá optar: 

I – Pelo vencimento do cargo em comissão; 

II – Pela remuneração do cargo de provimento efetivo. 
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 § 2°. Não será facultado ao servidor, em nenhuma hipótese, acumular as 

remunerações totais ou parciais dos dois cargos a que se refere o parágrafo anterior. 

 § 3º. O Servidor Municipal que exercer o cargo comissionado fará jus a proventos 

como 13° Salário e Férias acrescidas do Terço Constitucional, desde que autorizado pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 42. As funções gratificadas correspondentes a cargos de chefia constituem vantagem 

transitória e serão privativas de ocupantes de cargos permanentes do quadro do pessoal, 

e criadas por Decreto do Poder Executivo. 

 Parágrafo Único. A designação para o exercício de função gratificada é de 

competência exclusiva do Prefeito, por indicação do titular do órgão onde se encontra lotado 

o Servidor. 

 

Art. 43. Fica instituída a Gratificação Especial por Condições Especiais de Trabalho - CET 

que poderá ser concedida pelo Chefe do Poder Executivo até o limite de 60% (sessenta por 

cento) sobre o vencimento básico do Servidor Municipal ou sobre o valor do Símbolo do 

Cargo Comissionado quando se tratar de cargo preenchido por profissional de nível médio 

ou técnico. 

 § 1°. A Gratificação Especial por Condições Especiais de Trabalho - CET poderá ser 

concedida até o limite de 100% (cem por cento) quando se tratar de cargo preenchido por 

profissional de nível superior. 

§ 1°. O disposto neste artigo produz seus efeitos a partir de02 de janeiro de 2025. 

 

Art. 44. As despesas decorrentes desta Lei, serão custeadas com os recursos constantes 

das dotações orçamentárias aprovadas no Orçamento em vigor, devendo a Contabilidade 

do Poder Executivo Municipal adotar as providências necessárias à sua execução. 

 

Art. 45. Para implantação da estrutura prevista nesta lei e sua adequação à Lei 

Orçamentária Anual, fica o Poder Executivo autorizado a promover as transposições, 

transferências e remanejamentos de recursos conforme o disposto no Art. 169, IV, da 

Constituição Federal. 
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Art. 46. Fica autorizado o Poder Executivo a praticar todos os atos necessários à 

regulamentação desta Lei, através dos quais serão estabelecidas as competências que 

complementarão a estrutura ora estabelecida. 

 

Art. 47. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Licínio de Almeida, 10 de abril de 2025. 

 

 

Roney Francisco Cotrim 

Prefeito 
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ANEXO I 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Cargo Quantidade Valor 

Chefe de Gabinete 01 CC-5A 

Assessor Especial 01 CC-5B 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Cargo Quantidade Valor 

Controlador Interno Geral 01 CC-6 

Agente de Controle Interno 01 CC-7B 

 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Cargo Quantidade Valor 

Procurador Jurídico 01 CC-1 

Assessor Jurídico 02 CC-6A 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Cargo Quantidade Valor 

Secretario Municipal de Governo 01 - 

Assessor de Comunicação 01 CC-6 

Assessor Técnico Administrativo 02 CC-9 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Administração e Finanças 01 - 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Coordenador do Departamento de Recursos Humanos 01 CC-5 

Agente de Contratação 01 CC-6 

Assessor do Departamento de Licitações e Contratos 02 CC-8  

Coordenador do Departamento de Compras 01 CC-4 

Assessor do Departamento de Compras 01 CC-8  

Diretor do Departamento de Patrimônio 01 CC-8A 

Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação 01 CC-6 

Coordenador do Departamento de Convênios 01 CC-5 

Tesoureiro(a) 01 CC-2A 

Diretor do Departamento de Contabilidade 02 CC-7 

Diretor do Departamento de Tributos 01 CC-6 

Agente Municipal de Desenvolvimento 01 CC-8 

Coordenador do Departamento de Identificação 01 CC-5 

Secretario da Junta do Serviço Militar 01 CC-7 

Coordenador Municipal do INCRA 01 CC-6 

Assessor Técnico Administrativo 02 CC-7 

Coordenador da Guarda Municipal 01 CC-6 

Diretor de Almoxarifado 01 CC-4 
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Coordenador de Licitações e Contratos Administrativos 01 CC-6 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Educação 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Educação 03 CC-7ª 

Assessor de Apoio Escolar 08 CC-7ª 

Coordenador Pedagógico Geral 03 CC-2 

Coordenador da Educação Infantil 01 CC-3  

Diretor de Apoio à Gestão Educação Infantil 02 CC-5 

Coordenador do Ensino Fundamental I 01 CC-3  

Diretor de Apoio à Gestão Fundamental I 02 CC-5 

Coordenador do Ensino Fundamental II 01 CC-3  

Diretor de Apoio à Gestão Fundamental II 02 CC-5 

Coordenador da Educação de Jovens, Adultos e Idosos 01 CC-3 

Diretor de Apoio à Gestão da Educação de Jovens, 
Adultos e Idosos 

02 CC-5 

Coordenador de Educação em Tempo e Integral 01 CC-3 

Diretor de Apoio à Gestão da Educação em Tempo 
Integral 

02 CC-5 

Coordenador da Educação Inclusiva e Atendimento 
Educacional Especializado 

03 CC-3 

Diretor de Apoio à Gestão da Educação Inclusiva e 
Atendimento Educacional Especializado 

02 CC-5 

Coordenação Administrativa, Pedagógica de Gestão 02 CC-5  

Supervisor Pedagógico  06 CC-3 

Diretor Escolar 10 CC-2B 

Assessor Jurídico 02 CC-6 

Coordenador de Programas e Projetos 02 CC-5 

Coordenador do Censo Escolar 02 CC-5 

Coordenador do Transporte Escolar  01 CC-5 

Coordenador da Alimentação Escolar 01 CC-4  

Diretor da Alimentação Escolar 01 CC-5 

Fiscal de Qualidade da Alimentação Escolar 02 CC-8B 

Diretor de Comunicação  01 CC-5 

Coordenador Pedagógico 10 CC-3 

Diretor de Esportes – Educação 01 CC-5 

Apoio Técnico Articulação de Área 01 CC-8C  

Diretor de Planejamento – Educação 01 CC-6 

Diretor de Almoxarifado – Educação 01 CC-6 

Diretor de Compras – Educação 01 CC-6 

Assessor de Apoio 20 CC-9 

Coordenador do Departamento de Recursos Humanos 01 CC-6 

Coordenador de Esportes 02 CC-6 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Saúde 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Saúde 03 CC-7ª 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Diretor da Central de Marcação 01 CC-6  

Coordenador do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência – SAMU 

01 CC-4 

Coordenador dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias 

01 CC-4 

Coordenador da Vigilância Sanitária 01 CC-5 

Coordenador da Vigilância Epidemiológica 01 CC-5 

Coordenador da Assistência Farmacêutica 01 CC-5 

Coordenador da Atenção Básica 01 CC-5 

Coordenador de Enfermagem 01 CC-2 

Coordenador de Atenção de Média e de Alta 
Complexidade 

01 CC-4 

Coordenador da Central de Regulação 01 CC-4 

Diretor de Transporte da Saúde 01 CC-6 

Diretor da Saúde Bucal 01 CC-6 

Diretor do Hospital Municipal 01 CC-2C 

Coordenador de Digitação 01 CC-6 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Desenvolvimento Social 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social 

02 CC-7A 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Assessor Jurídico 01 CC-6 

Coordenador do Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS 

01 CC-6 

Diretor do Cadastro Único e Bolsa Família e Contadora 
Social 

01 CC-6 

Coordenador dos Projetos Sociais 01 CC-7C 

Coordenador do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos – SCFV 

01 CC-7C 

Diretor do Departamento de Proteção Social Básica 01 CC-7  

Diretor do Departamento de Vigilância Sócio assistencial 01 CC-7 

Diretor de Gestão do Cadastro Único 01 CC-7 

Supervisor do Programa Criança Feliz 01 CC-7D 

Coordenador do PAA Alimentos 01 CC-7C 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Agricultura 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Agricultura 02 CC-7A 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Diretor do Departamento da Agricultura e Pecuária 01 CC-7 

Diretor do Departamento de Desenvolvimento Rural 01 CC-7 

Coordenador Serviços Agrários 01 CC-6 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Meio Ambiente 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 02 CC-7A 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Diretor do Departamento do Meio Ambiente 01 CC-6 

Agente de Proteção Ambiental 01 CC-7E 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo 

01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, 
Lazer e Turismo 

02 CC-7A 

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Diretor de Esporte e Lazer 02 CC-6 

Diretor do Departamento de Cultura 01 CC-6 

Diretor do Departamento de Turismo 01 CC-6 

Coordenador de Esportes 02 CC-6 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 

Cargo Quantidade Valor 

Secretário(a) Municipal de Infraestrutura e Transporte 01 - 

Assessor da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Transporte 

02 CC-7A  

Assessor de Apoio 02 CC-9 

Diretor do Departamento de Limpeza Pública 01 CC-6 

Diretor do Departamento de Estradas e Rodagens 01 CC-6 

Diretor do Departamento de Abastecimento de Água e 
Sistema Hídrico 

01 CC-5 

Diretor do Departamento de Iluminação Pública 01 CC-5 

Coordenador do Departamento de Obras e Serviços 
Públicos 

01 CC-4 

Diretor do Departamento de Engenharia 01 CC-6 

Diretor do Departamento de Arquitetura 01 CC-6 

Coordenador do Departamento de Máquinas Pesadas 01 CC-4 
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Coordenador do Departamento de Serviços e Controle da 
Frota 

01 CC-4 

 
 

 

 

ANEXO II 

 
SÍMBOLOS VALORES 

CC-1 R$ 7.000,00 

CC-2 R$ 5.000,00 

CC-2A R$ 5.000,00 

CC-2B R$ 5.000,00 

CC-2C R$ 5.000,00 

CC-3 R$ 4.500,00 

CC-3A R$ 4.500,00 

CC-4 R$ 4.000,00 

CC-4A R$ 4.000,00 

CC-4B R$ 4.000,00 

CC-5 R$ 3.500,00 

CC-5A R$ 3.500,00 

CC-5B R$ 3.500,00 

CC-6 R$ 3.000,00 

CC-6A R$ 3.000,00 

CC-7 R$ 2.500,00 

CC-7A R$ 2.500,00 

CC-7B R$ 2.500,00 

CC-7C R$ 2.500,00 

CC-7D R$ 2.500,00 

CC-7E R$ 2.500,00 

CC-8 R$ 2.000,00 

CC-8A R$ 2.000,00 

CC-8B R$ 2.000,00 

CC-8C R$ 2.000,00 

CC-9 R$ 1.518,00 
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Coordenador do Departamento de Serviços e Controle da 
Frota 

01 CC-4 

 
 

 

 

ANEXO II 

 
SÍMBOLOS VALORES 

CC-1 R$ 7.000,00 

CC-2 R$ 5.000,00 

CC-2A R$ 5.000,00 

CC-2B R$ 5.000,00 

CC-2C R$ 5.000,00 

CC-3 R$ 4.500,00 

CC-3A R$ 4.500,00 

CC-4 R$ 4.000,00 

CC-4A R$ 4.000,00 

CC-4B R$ 4.000,00 

CC-5 R$ 3.500,00 

CC-5A R$ 3.500,00 

CC-5B R$ 3.500,00 

CC-6 R$ 3.000,00 

CC-6A R$ 3.000,00 

CC-7 R$ 2.500,00 

CC-7A R$ 2.500,00 

CC-7B R$ 2.500,00 

CC-7C R$ 2.500,00 

CC-7D R$ 2.500,00 

CC-7E R$ 2.500,00 

CC-8 R$ 2.000,00 

CC-8A R$ 2.000,00 

CC-8B R$ 2.000,00 

CC-8C R$ 2.000,00 

CC-9 R$ 1.518,00 
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA
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Aviso de
CHAMAMENTOPUBLICO CREDENCIAMENTO
004/2025

CONTRATANTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICINIO DE ALMEIDA

OBJETO
CREDENCIAMENTO DE FARMÁCIAS E DROGARIAS PARA FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS DESTINADOS A PACIENTES EM SITUAÇÃO GRAVE OU POR
ORDEM JUDICIAL, E MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NO PROCESSO
LICITATÓRIO DOS QUAIS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

RECEBIMENTO DAS SOLICITAÇÕES
O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação
ocorrerá a partir de 15/04/2025 das 8h00m às 12h00m e das 14h00 às 17h00.

ENDEREÇO DE ENTREGA
Sala de Licitações, na Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida, Praça Dois de
Julho, nº 33, Centro de Licínio de Almeida, BA, Cep 46.330-000 ou pelo email
licitacoes@liciniodealmeida.ba.gov.br.

ESCLARECIMENTOS
Pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados para e-mail
licitacoes@liciniodealmeida.ba.gov.br, ou pelo telefone (77) 3463-2196.

mailto:licitacaolicinio@gmail.com
mailto:licita@flordosertao.sc.gov.br
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ESTADO DA BAHIA
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1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO

MUNICIPIO DE LICINIO DE ALMEIDA

Chamamento Público/Credenciamento

nº 004/2025

Torna-se público para o conhecimento dos interessados que o
Município de Licínio de Almeida por meio do setor de licitações, está realizando
CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de
CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar Farmácias e Drogarias para
fornecimento de medicamentos (destinados a pacientes em situação grave ou
por ordem judicial, e medicamentos que não constam no processo Licitatório
dos quais a Secretaria Municipal de Saúde, nos termos e nas condições
estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se
subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021
nos art. 74 inciso IV, art. 79 inciso I, que dispõe sobre a regulamentação do
credenciamento.

1.1. É objeto do presente Edital é o CREDENCIAMENTO DE FARMÁCIAS E
DROGARIAS PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS A
PACIENTES EM SITUAÇÃO GRAVE OU POR ORDEM JUDICIAL, E MEDICAMENTOS
QUE NÃO CONSTAM NO PROCESSO LICITATÓRIO DOS QUAIS A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, constantes na Tabela da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – Secretaria Executiva – CMED – Lista de Preços Fábrica e
Máximos ao Consumidor, objetivando o atendimento à população, nas
condições estabelecidas neste Edital.

Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se
credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em
que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem
no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.

1.2. O credenciamento não tem caráter competitivo, para a distribuição dos
serviços a Administração elegerá a seleção do contratado a critério de terceiros,
ou seja, quando a seleção do fornecedor do serviço está a cargo não da
Administração Pública, mas sim do beneficiário direto da prestação, cabendo ao
Poder Público somente credenciar aqueles que atendem aos requisitos
previamente fixados, da forma que evidencie o cumprimento dos princípios da
isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da probidade
administrativa, da economicidade, do julgamento objetivo e da celeridade a
distribuição da demanda

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº
14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em
condições padronizadas.

1.4. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc.
estão previstos no AnexoI – Termo de Referência deste Edital.

2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as
pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de
responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da
apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital.

2.3. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer
motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou
Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão
pelo Município de Licínio de Almeida - BA.

2.4. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias
autenticadas por cartório competente, ou cópias simples, desde que
acompanhadas dos respectivos originais para autenticação por membro da
Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados automaticamente
pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.

2.5. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser
novamente impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito
de comprovação de sua autenticidade.

2.6. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo
de validade, os demais documentos deverão sem apresentados dentro da
validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três)
meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.

2.7. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários
estabelecidos neste Edital.

2.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com
exceção dos casos expressamente previstos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art79
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3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

3.1. Deverá ser entregue junto ao Requerimento de Credenciamento os
documentos abaixo indicados, nos quais deverá ser observado o prazo de
validade e apresentação através de vias originais ou pela internet.

3.2. Em caso de fotocópias, estas deverão estar autenticadas em cartório
oficial ou pelo servidor público municipal designado.

3.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do
empresário;

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI,
ou;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se
for caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social
consolidado em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição
dos seus administradores, ou;

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício, ou;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir, ou;

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de
utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de
utilidade pública.

h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária
a apresentação de cópia da cédula de identidade ou documento
equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração (com
menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para
assinar solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para
recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos,
bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma reconhecida
ou por instrumento público.
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3.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do
CNPJ/MF;

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e
Contribuições Federais);

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se
houver, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto da licitação;

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma de lei;

f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas;

h) Alvará de Localização e/ou Funcionamento expedido pela Prefeitura
Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento, em plena validade e
compatível com o objeto do certame ou documento/protocolo que
comprove a solicitação da entrada na documentação para regularização
do Alvará.

3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, dentro do prazo de validade ou com data não superior a
03 (três) meses da data de entrega da solicitação de credenciamento,
somente para pessoas jurídicas constituídas há mais de 01 (um) ano.

3.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Capacidade técnica, certidao de regularidade técnica emitida pelo
conselho federal de farmácia;

b) Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da
apresentação de certificado dos profissionais, em nome do(s)
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica.

I. Cópia da Cédula de Identidade Profissional de registro no órgão
competente válida do responsável pelo estabelecimento;

II. Cópia de Diploma que Comprove a Formação ou Especialização na
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4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5. DOS RECURSOS

área do responsável pelos serviços.

c) Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-
profissional. A comprovação do vínculo profissional pode se dar
mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da CTPS –
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, no caso de prestador de
serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No
caso de sócio(s), deverá o CREDENCIADO apresentar cópia do contrato
social atualizado.

3.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

a) Solicitação de Credenciamento e Declarações (Anexo II);

4.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados
entregarão, mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no
Item 3.
4.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de
Licitação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data do protocolo de entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de
Credenciamento e entregue ao interessado.

4.3. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os
interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários,
bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados.

4.4. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que
cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não
credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em
complementar a documentação necessária.

5.1. O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor
recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da
decisão da Comissão de Licitação via correio eletrônico (informado na
Solicitação de Credenciamento) e/ou por publicação do Diário Oficial do
Município.

5.2. O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido à Comissão de
Licitação e protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida -
BA, situada na Av. Licínio de Almeida, nº 696, Bairro Centro, Licínio de Almeida
- BA ou pelo e-mail licitacoes@liciniodealmeida.ba.gov.br.

5.3. O recurso não terá efeito suspensivo.

mailto:licita@flordosertao.sc.gov.br
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6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

7. DO CONTRATO

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO

6.1. Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação
geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos
interessados se credenciarem.

6.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito
Municipal.

6.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado
via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e
publicação no Diário Oficial do Município, quando então será comunicado a
assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
cancelamento.

6.4. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do
edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico
https://www.liciniodealmeida.ba.gov.br/ e publicada no Diário Oficial do
Município.

6.5. Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua
documentação disponível para ser retirada por até 15 (quinze) dias da
divulgação. Havendo interposição de recurso, esse prazo será contadoa partir da
data de julgamento definitivo do mesmo.

7.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal
após a publicação do seu extrato no Jornal Oficial Eletrônico do Município.

7.2. A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a
habilitação do interessado, segundo os critérios deste Edital.

7.3. A assinatura do contrato deverá ser exclusivamente através do assinador
do GOV BR.

7.4. Os serviços deverão ser realizados no Município de Licínio de
Almeida - BA, segundo os critériosestabelecidos neste Edital e seus anexos.

7.5. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo III deste Edital.

8.1. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo
com os valores constantes do Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação
deverá ser expressa por meio da Declaração do Anexo II;

8.2. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado

https://www.flordosertao.sc.gov.br/licitacoes/?_modalidade=Credenciamento%20%20
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monetariamente conforme atualização dos valores na Tabela da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – Secretaria Executiva – CMED – Lista de Preços
Fábrica e Máximos ao Consumidor.

8.3. O pagamento será efetuado pelo Município de Licínio de Almeida - BA até
o 10º dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo
servidor designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a
ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente.

8.4. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem
bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no
ato de credenciamento, devendo, para isso, ficar explícitoo nome do banco,
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o
crédito.

8.5. Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a
Lei Complementar nº 123/2006.

8.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até
que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município de Licínio de
Almeida - BA.

8.7. Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria
verificará as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a
manutenção das condições de habilitação do prestador.

8.8. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras
despesas necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador,
podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua
regularidade.

8.9. Havendo atraso no pagamento de suas obrigações o Município de Licínio
de Almeida - BA, procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por
meio da média de índices de preços de abrangência nacional, INPC - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor tendo como base o dia limite para
pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária,
ou pelo índice que venha a substituí-lo.

8.10. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-

se-á a seguinte fórmula: R= V x I

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO

Onde:

R = valor da correção procurada; V = valor inicial do contrato;

I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze)
meses.

8.11. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será
comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se
providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o
pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Licínio
de Almeida - BA.

8.12. Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil
nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores, os órgãos e entidades da
administração pública municipal direta, ficam obrigados, a efetuar as retenções
na fonte do IR conforme regulamentação Municipal.

9.1. O Município de Licínio de Almeida - BA poderá promover o
descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas
em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem
comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do
Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem
que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização,compensação ou reembolso,
seja a que título for.

9.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de
serviços no prazo de 30 (trinta) dias serão descredenciados.

9.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer
tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

9.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este
estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº
14.133/2021.

9.5. Na aplicação das penalidades previstas, serão observadas as normas
processuais administrativas previstas pelo Decreto Municipal nº 90/2023 de 28
de agosto de 2023.

9.6. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo
avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco)
dias úteis e as submeterá a autoridade competente para tomada de decisão.

9.7. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal
de Administração poderá,a qualquer tempo, buscar alternativas por outros

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://edicao.dom.sc.gov.br/2023/08/1693322770_edicao_4315_assinada.pdf#page%3D437
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital.

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital
deverão ser efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de
encerramento do período de credenciamento, endereçados à Comissão de
Licitação, entregues pessoalmente no Departamento de Licitações, situado à
Praça Dois de Julho, nº 33, Bairro Centro, Licínio de Almeida - BA, das 8h00 às
13h00, ou ainda pelo e-mail licitacoes@liciniodealmeida.ba.gov.br.

10.2. Caberá à Comissão de Licitação analisar e decidir sobre a petição de
esclarecimento ou impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.3. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo
interessado no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação.

11.1. As obrigações do Credenciado constam do item 9 do Anexo I – Termo de
Referência.

12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

12.2. Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às
suas instalações para a entrega dos serviços e as eventuais alterações
efetuadas em tais preceitos.
12.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado,
relacionados com o objeto pactuado.

12.4. Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades
verificadas na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado
que não esteja de acordo com as especificações do Termo de Referência.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no
contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços.

12.6. Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de
Serviços de cada parcela;

12.7. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal
devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições,
preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

12.8. O Município de Licínio de Almeida - BA, através de cada Secretaria
solicitante, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o
Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos serviços,

mailto:licita@flordosertao.sc.gov.br
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14. ANEXOS DO EDITAL

sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e
no Item 11 do Termode Referência e demais cominações legais.

12.9. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

12.10. Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as
obrigações pactuadas.

13.1. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no
presente certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo está
submetida à habilitação prevista no Item 3 deste Edital.

13.2. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas
informações disponibilizadas e sua atualização junto à o Município de Licínio de
Almeida - BA.

13.3. O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis
por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração
Municipal, nos termos da legislação atinente à matéria.

13.4. O Município de Licínio de Almeida - BA poderá alterar, revogar ou anular o
presente credenciamento, naforma da lei, sem que caiba aos participantes
qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.

13.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma
da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.6. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital
os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES ANEXO

III – MINUTA DO CONTRATO

Licínio de Almeida - BA, 14 de Abril de 2025.

RONEY FRANCISCO COTRIM
Prefeito Municipal

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Chamamento Público/Credenciamento

nº 004/2025

DO OBJETO

1.1. Credenciamento de pessoa jurídica para prestação dos serviços previstos na
Tabela do Item 4 deste Termo de Referência, visando atender as demandas das
diversas da secretaria da saúde e seus respectivos departamentos.

DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação descrita neste Termo de Referência se justifica pela
necessidade de credenciamento de prestadores de serviços terceirizados para
atender pacientes em situação grave ou por ordem judicial, e medicamentos
que não constam no processo Licitatório dos quais a Secretaria Municipal de
Saúde, constantes na Tabela da Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
Secretaria Executiva – SMED – Lista de Preços Fábrica e Máximos ao
Consumidor, considerando a demanda da necessidade.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74,
caput, IV, 78, I, combinados com o art. 79, I, todos da mencionada Lei.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de: [...];

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio
de credenciamento;

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das
contratações regidas por esta Lei: I - Credenciamento;

[...];

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes
hipóteses de contratação:

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e
vantajosa para a Administraçãoa realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do
público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de
interessados, de modo a permitir o cadastramento
permanente de novos interessados;
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Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão
definidos em regulamento, observadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição
do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento
de interessados, de modo a permitir o cadastramento
permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o
objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de
todos os credenciados, deverão ser adotados critérios
objetivos de distribuição da demanda;
- o edital de chamamento de interessados deverá prever as
condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos
incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da
contratação;

[...];

V – não será permitido o cometimento a terceiros do objeto
contratado sem autorização expressa da Administração.

3.2. Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares
pertinentes aos serviços executados, à Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia - INMETRO.

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

4.1. As Farmácias e Drogarias credenciadas deverão fornecer os
medicamentos, constantes na Tabela da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária – Secretaria Executiva – CMED – Lista de Preços Fábrica e Máximos ao
Consumidor, devendo oferecer um percentual de desconto mínimo sobre o valor
domedicamento conforme tabela:

Item Descrição Unidade de
Fornecimento

01 Desconto mínimo de 15% (quinze por cento)
para medicamentos de referência. UN

02 Desconto mínimo de 25% (vinte e cinco
por cento) para medicamentos genéricos. UN

03 Desconto mínimo de 35% (trinta e cinco
por cento) para medicamentos similares. UN

DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

5.1. A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através de anexo
pré-estabelecido para aceite dos preços formulados pela Administração Pública
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Municipal, sendo fixados por um período de 12 meses.

5.2. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado
monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa
mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores.

5.3. A vigência do contrato oriundo desse credenciamento será de 12 meses,
contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse das partes
até o máximo permitido em Lei, especificamente com base na Lei n°.
14.133/2021.

5.4. O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a
comprovação das mesmas condições habilitatórias do início do contrato.

DA DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA

6.1. Os interessados deverão estar localizados dentro de um raio de distância
de 20 km da sede do Município de Licínio de Almeida;

6.2. Justifica-se a delimitação geográfica para que haja tempo hábil de entrega
de medicamentos em caso de urgência/emergência para que o atendimento ao
usuário seja imediato.
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

7.1. Os serviços serão executados de acordo com cronograma realizado pela
Secretaria solicitante, nas seguintes condições:

a) Fornecer os medicamentos imediatamente após autorização emitida pela
Secretaria Municipal de Saúde, e deverão estar acompanhados de receita
médica que comprove a real necessidade do medicamento adquirido

b) Os medicamentos poderão ser solicitados pela Secretaria solicitante dia
ou horário para que a fornecedora disponibilize o medicamento;

c) Os medicamentos deverão ser entregues 24 horas por dia 7 dias por
semana;

d) Os serviços deverão ser executados no estabelecimento da CONTRATADA;

e) Caso seja necessário substituição do local de execução do objeto pela
CONTRATADA deverá entregar a solicitação por escrito ao
CONTRATANTE, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência ao atendimento;

f) A CONTRATADA deverá enviar relatório dos medicamentos entregues
todo dia 1° de cada mês subsequente, com carimbo e assinatura da
empresa ou responsável, para analise e conferencia da Secretaria da
Saúde para encaminhamento ao setor de pagamento;

g) A CONTRATANTE será responsável pelo encaminhamento ao setor
responsável de pagamentos a quantidade de atendimentos do mês com
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respectivo relatório;

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e demais documentos que vinculam o prestador.

7.3. A verificação da conformidade das especificações dos serviços ocorrerá no
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.
Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os serviços serão recebidos
definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação
do objeto.

7.4. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o
recebimento e utilização adequada do resultado, estes serão rejeitados, no
todo ou em parte, sem qualquer ônus para o Município de Licínio de Almeida -
BA, devendo a CREDENCIADA reexecutá-los no imediato, a partir da data de
solicitação da reexecução.

7.5. Caso atrase na execução ou se recuse a realizar a reexecução, o
prestador estará sujeito a sanções administrativas, sendo que a reexecução dos
serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira
execução.

7.6. O Município de Licínio de Almeida - BA reserva-se ao direito de impugnar
os serviços executados, se esses não estiverem de acordo com as
especificações técnicas desse Termo de Referência.

7.7. Na execução dos serviços, somente será permitido o emprego de
profissionais capacitados, não se admitindo, sob qualquer hipótese, serviço
parcial, incompleto, defeituoso e/ou fora do padrão esperado.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informaçõespertinentes a essa atribuição.

8.2. O profissional designado tem a incumbência de:

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso
não estejam de acordo com as especificações técnicas desse Termo de
Referência;

b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à
característica, quantidade ou qualidade dos serviços contratados;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinandoo que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados;

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

8.3. O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização,
obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela
Administração.

8.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
qualquer responsabilidade do prestador para outras pessoas e/ou entidades.

8.5. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade
do prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda,
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitóriose, na ocorrência destes,
não implica em corresponsabilidade do Município de Licínio de Almeida - BA.

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

8.7. Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral,
qualquer entendimento entre a fiscalização e o Credenciado serão feitas por
escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer
alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais;

8.8. Das decisões da fiscalização poderá o Credenciado recorrer à Contratante,
no prazo de cinco dias úteis, sem efeito suspensivo.

DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR

9.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da
Contratante;

9.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo
de Referência, cumprindoo prazo estabelecido;

9.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de
Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as
indicações referentes ao uso, garantia ou validade;

9.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços
executados;

9.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em
qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do
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andamento dos mesmos;

9.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo Município de Licínio de Almeida - BA, referentes às condições
firmadas neste Termo de Referência;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

9.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à o Município de Licínio de
Almeida - BA e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas;

9.10. Comunicar à o Município de Licínio de Almeida - BA, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;

9.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca
das atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do
Município de Licínio de Almeida - BA;

9.12. Prestar esclarecimentos à o Município de Licínio de Almeida - BA sobre
eventuais atos ou fatos noticiadosque a envolvam, independentemente de
solicitação;

9.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;

9.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de
débitos da Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do
prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e
Certificado de Regularidade perante o FGTS;

9.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando
todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Licínio de
Almeida - BA, cujas reclamações se obriga a atender;

9.16. Qualquer dano causado ao patrimônio do Município de Licínio de Almeida -
BA na execução dos serviçosserão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa
comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer
ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de
danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas
ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.17. As ferramentas necessárias para prestação dos serviços serão de
responsabilidade do Credenciado, devendo o mesmo manter suas ferramentas
bem como EPIs exigidos na legislação para o tipo de serviço prestado.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

10.2. Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às
suas instalações para a execução dos serviços e as eventuais alterações
efetuadas em tais preceitos;

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador,
relacionados com o objeto pactuado;

10.4. Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas
na execução dos serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou
incompleto e que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de
Referência;

10.5. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal
devidamente atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições,
preços e prazos pactuados neste Termo de Referência;

10.6. O Município de Licínio de Almeida - BA deverá acompanhar os prazos de
execução, exigindo que o prestador tome as providências necessárias para
regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na
Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste Termo de Referência e demais
cominações legais;

10.7. Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços,
apontando as razões, quando for o caso, das suas não-adequações aos termos
contratuais;

10.8. Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as
obrigações pactuadas.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A sanção prevista na letra “a” do item 11.2 (advertência) será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 11.1
deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.

11.5. A sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa) não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação diretae será aplicada

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item
11.1 deste Termode Referência, nos seguintes termos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será
de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não
cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a
multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado
totalmente descumprido.

11.6. A sanção prevista na letra “c” do item 10.2 (impedimento de licitar e
contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste Termo de
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. A sanção prevista na “d” do item (declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 10.1 deste Termo de
Referência, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”,
“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 11.1 deste Termo de Referência que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item ,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos

11.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 11.2 (declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar) deste Termo de Referência será
precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário
municipal.

11.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 11.2 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 11.2 (multa)
deste Termo de Referência.
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11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 deste Termo de
Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

11.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 11.2 (multa), será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

11.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 11.2 Lei
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

11.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos
fornecedores mantido pela Administração Municipal.

11.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do
Tesouro do Município.
DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pelo Município de Licínio de Almeida - BA até
o 5º (quinto) dia útil para empresas locais e 10º dia útil para empresas fora do
município, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo
profissional designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o
pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação
vigente.

12.2. O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem
bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal,
devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
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12.3. Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos, de acordo com a
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

12.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até
que ela providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município de Licínio de
Almeida - BA.

12.5. Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria
verificará as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a
manutenção das condições de habilitação do prestador.

12.6. Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras
despesas necessárias à dos serviços são de responsabilidade do prestador,
podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua
regularidade.

12.7. Havendo atraso no pagamento de suas obrigações o Município de Licínio
de Almeida - BA procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por
meio da média de índices de preços de abrangência nacional, INPC - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor, tendo como base o dia limite para
pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária,
ou pelo índice que venha a substituí-lo.

12.8. Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-

se-á a seguinte fórmula: R= V x I

Onde:

R = valor da correção procurada; V = valor inicial do contrato;

I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze)
meses.

12.9. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador.

12.10. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será
comunicada ao prestador, ficando o pagamento suspenso até que se
providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o
pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Licínio
de Almeida - BA.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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13.1. As despesas decorrentes desta aquisição estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Licínio de Almeida
- BA, para o exercício de 2024, e serão indicadas no momento em que as
adjudicações forem realizadas:

030900 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

10.303.026.2051 GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

14.1. Os serviços serão pagos conforme relatórios dos serviços prestados e
atestados pelos servidores designados pela Secretaria solicitante.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A Nota de Empenho da Despesa terá força de contrato, conforme prevê o
art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Licínio de Almeida - BA, 14 de Abril de 2025.

Termo de referência elaborado por:

JOAB MOURA DA SILVA

Secretaria Municipal de

Saúde VISTO:

RONEY FRANCISCO COTRIM
Prefeito Municipal
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ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES

Chamamento Público/Credenciamento nº 004/2025

Ao Departamento de Licitações do Município de Licínio de Almeida – BA

DADOS CADASTRAIS

Nome empresarial:

Endereço: Cidade: UF:

Telefone: Celular: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:

CNPJ: Inscrição Estadual (se houver):

A (Empresa), conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da
presente, solicitar seu CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de:
(especificar para qual (is) serviços se credencia, conforme lista de
serviços do item 4 do Termo de Referência).

DECLARA, para os devidos fins:

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da
Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021;

2) QUE não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,
ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista;

3) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado
acerca de todas as regras, direitos e obrigações previstas no Edital de
Credenciamento nº 004/2025, acatando-as em sua totalidade;

5) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita
credenciamento e que os realizará de formasatisfatória;

6) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a
prestação dos serviços, bem como dasformas e condições de pagamento;

7) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se
credencia pelos preços estipulados na Tabelade Valores prevista no Anexo I –
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Termo de Referência;

8) QUE dispõe ou disporá, quando da convocação, de local e EPIs -
Equipamento de Proteção Individual, demais equipamentos e materiais
apropriados para a execução dos serviços e que os manterá em condições
adequadas de uso, respeitando as normas e regulamentos aplicáveis aos
serviços.

Local e data.

Nome, identificação e assinatura do interessado
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1. CLÁUSULA I - DO OBJETO

2. CLÁUSULA II - DO AMPARO LEGAL

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
(A)

.........................................................

E
.............................................................

O Município de Licínio de Almeida - BA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJsob o n° 14.108.286/0001-38 com sede na
Praça Dois de Julho, nº 33, na cidade de Licínio de Almeida - BA, neste ato
representado(a) pelo(a) seu Prefeito Municipal Sr. RONEY FRANCISCO COTRIM,
doravante denominado CREDENCIANTE, e o(a) ..............................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante designado CREDENCIADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 072/2024 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Inexigibilidade de Licitação Chamamento Público/Credenciamento nº 004/2025,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.2. Pelo presente instrumento, credencia-se a prestação, pelo Credenciado,
de serviços de xxxxx, serviços de consulta especializada em xxxxxxx.

2.1. A presente contratação está fundamentada no inciso IV do art. 74 e art.
79 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2.2. A lavratura do presente instrumento decorre de Edital de Chamamento
Público/Credenciamento nº 004/2025, Processo Administrativo nº xxx/202X,
Inexigibilidade nº xxx/202X.

2.3. Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. CLÁUSULA III - DO REGIME DE FORNECIMENTO

4. CLÁUSULA IV - DO VALOR DE CADA ITEM DE CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

condições estabelecidas do Edital de Chamamento Público/Credenciamento nº
004/2025, bem como seus Anexos.

3.1. O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por
preços unitários, com pagamento mensal, nos termos do Edital de regência.

3.2. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº
14.133/2021, ou seja, com seleção a critério de terceiros: caso em que a
seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

3.3. Os serviços deverão ser solicitados pelo solicitante com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

3.4. Após a solicitação, o Credenciado terá o prazo de 24 (vinte e quatro)
horas para dar início à execução dos serviços.

3.5. Os serviços deverão ser executados de segunda a sábado, das 07h30 às
11h30 e das 13h00 às 17h00, nos locais indicados pela Secretaria solicitante.

4.1. Na Tabela abaixo estão previstas as descrições e valores unitários de cada
serviço a ser realizado pelo Credenciado, conforme demanda:

Item
Descrição

Unid. Preço
U

nt R$

4.2. O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado
monetariamente por índices oficiais de correção e/ou através de pesquisa
mercadológica, quando então será atualizada a Tabela de Valores.

4.3. Os pagamentos serão efetuados pelo Município de Licínio de Almeida - BA
até o 5º (quinto) dia útil para empresas locais e 10º dia útil para empresas não
locais, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional
designado para esse fim, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o
pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação
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vigente.

4.4. Os serviços serão solicitados por meio de Autorizações de Fornecimento ou
instrumento equivalente.

4.5. Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem
bancária, em favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal,
devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

4.6. É encargo do Credenciado, quando da efetiva prestação dos serviços,
todas as despesas relativas taxas, tarifas, tributos e demais despesas que
porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam
obrigações da Credenciante.

4.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa,o pagamento ficará sobrestado até que o Credenciado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Credenciante.

4.8. O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos
devidos órgãos públicos, visando manter sua regularidade fiscal e trabalhista,
condição sem a qual não será possível o pagamento da Nota Fiscal apresentada.

4.9. Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras
despesas.

4.10. Os serviços executados serão fiscalizados e atestados pela Secretaria
solicitante, por servidor designado como fiscal pela Credenciante.

4.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os
encargos moratórios devidos pelo Município de Licínio de Almeida - BA, entre o
término do prazo referido no item 8.3 e a data do efetivo pagamento da Nota
Fiscal, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação
da seguinte fórmula: EM = IxNxVP, onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I =

i/365 I = 6/100/365 I = 0,00016438;
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onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

5. CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do 105 da Lei
Federal 14.133/2021.

6. CLAUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES

6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

6.1.2. Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de
acesso às suas instalações para a entrega dos serviços e as eventuais
alterações efetuadas em tais preceitos.

6.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo
Credenciado, relacionados como objeto pactuado.

6.1.4. Informar, a cada Autorização de Fornecimento, as quantidades, dias,
horários e demais informações necessárias à prestação dos serviços.

6.1.5. Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades
verificadas na execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço
prestado que não esteja de acordo com as especificações do Termo de
Referência.

6.1.6. Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos
estipulados no contrato, depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação
de Serviços.

6.1.7. Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de
Prestação de Serviços de cada pagamento;

6.1.8. Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota
Fiscal devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas
condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

6.1.9. A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida, através da Secretaria
solicitante, deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o
Credenciado tome as providências necessárias para regularização dos
serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal
14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais cominações
legais.

6.1.10. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138
da Lei Federal nº 14.133/2021.
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6.1.11. Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as
obrigações pactuadas.

6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

6.2.1. Indicar, se for o caso, um preposto responsável pelo atendimento às
demandas da Credenciante;

6.2.2. Executar os serviços conforme as especificações, prazos e
características constantes do Termo de Referência, cumprindo prontamente
as determinações que lhe forem dirigidas;

6.2.3. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou
irregularidades constatadas pela Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida,
referentes às condições firmadas neste contrato e no Termo de Referência;

6.2.4. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em
qualquer tempo, e mantê- la permanentemente informada a respeito do
andamento dos mesmos;

6.2.5. Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições
exigidas do momento do credenciamento;

6.2.6. Manter EPIs, materiais e equipamentos adequados para a prestação
dos serviços;

6.2.7. Observar as normas e regulamentos relacionados com a prestação
dos serviços;

6.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.2.9. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades
encontrem-se vencidas;

6.2.10. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Licínio de
Almeida e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas;

6.2.11. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com
manutenção e reparo de materiais e equipamentos próprios, seguros,
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas
envolvidas na prestação dos serviços, não sendo admitida qualquer
cobrança posterior em nome do Município de Licínio de Almeida;
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6.2.12. Comunicar à o Município de Licínio de Almeida, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data de início da execução, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6.2.13. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca das atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização do
Município de Licínio de Almeida;

6.2.14. Prestar esclarecimentos à o Município de Licínio de Almeida sobre
eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de
solicitação;

6.2.15. Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras;

6.2.16. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado,
prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de
Licínio de Almeida - BA, cujas reclamações se obriga a atender;

6.2.17. Qualquer dano causado ao patrimônio do Município de Licínio
de Almeida decorrente deculpa e/ou dolo do Credenciado ou de qualquer
de seus empregados e prepostos, na execução dos serviços, será
ressarcido pelo Credenciado, que será responsabilizado pelo ônus
resultante de suas ações e omissões, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros e
ligadas ao cumprimento deste contrato.

7. CLAUSULA VII – DAS SANÇÕES

7.1. O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
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de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.4. A sanção prevista na letra “a” do item 7.2 (advertência) será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 7.1
deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

7.5. A sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação diretae será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 7.1
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deste contrato, nos seguintes termos:

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será
de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não
cumprida;

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a
multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado
totalmente descumprido.

7.6. A sanção prevista na letra “c” do item 7.2 (impedimento de licitar e
contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 7.1 deste contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

7.7. A sanção prevista na “d” do item 7.2 (declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 7.1 deste
contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”,
“d”, “e”, “f” e “g” do item
10.1 deste contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção prevista na letra “c” do item 7.2, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

7.8. A sanção estabelecida na letra “d” do item 7.2 (declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar) deste contrato será precedida de análise
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal.

7.9. As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 7.2 poderão ser
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8. CLÁUSULA VIII – DOS CASOS DE RESCISÃO

aplicadas cumulativamente coma prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) deste
contrato.

7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Credenciado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

7.11. A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

7.12. Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa), será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.13. A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 7.2 Lei
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

7.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação.

7.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

7.16. As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos
fornecedores mantido pela Administração Municipal, observando as normas
processuais.

7.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do
Tesouro do Município.

8.1. A rescisão do presente Contrato poderá ser:
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9. CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS

10. CLÁUSULA X – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

11. CLÁUSULA XI – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12. CLAUSULAXII – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13. CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no
caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

8.2. Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

10.1. O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente
instrumento contratual.

11.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições
previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.1. O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado
por servidor designado para esse fim pela autoridade competente, na condição
de representante do Município Licínio de Almeida Sr. Renan Cotrim Ribeiro.

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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14. CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15. CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

14.1. Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o
Credenciado somente poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a
prévia concordância da Credenciante, ficando, neste caso, solidariamente
responsável perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela Subcontratada
e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis.

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

I. Órgão:

II. Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00.00.00;

III. APLICAÇÕES DIRETAS;

IV. Fonte

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacarací, BA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Licínio de Almeida - BA, aos ....... dia do mês de...de 2024.

MUNICIPIO DE LICINIO DE ALMEIDA
CREDENCIANTE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA

CNPJ: 14.108.286/0001-38

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do CREDENCIADO

TESTEMUNHAS:

1- XXXXXXXXXXXXX

2- XXXXXXXXXXXXX

DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, recebi uma cópia e estou
incumbindo de fiscalizar o cumprimento deste contrato.

xxxxxxxxxx
xxxx xx
Fiscal do
Contrato Após análise do conteúdo do

contrato acima, verificou-se que
este cumpre os requisitos
exigidos pela legislação vigente,
opinando assim, pela assinatura
do presente contrato.

Procurador/Advogado
d

o Município
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